
PARECER Nº 1592, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N° 156, DE 2019
Por meio da Moção em epígrafe, o Deputado Tenente Nascimento propõe que esta Casa apele para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que determine a inclusão em pauta para votação e aprovação da PEC 372/2017, que cria as polícias penais federal, estadual e distrital.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da análise do assunto, verificamos que a presente Moção tem por intuito a inclusão em pauta para votação e aprovação da PEC 372/2017, que cria as polícias penais federal, estadual e distrital.
Nas palavras do autor, “trata-se de importante iniciativa para a melhoria do sistema de segurança pública nacional e especialmente do Estado de São Paulo, de vez que temos acompanhado os graves problemas que tem sofrido alguns estados no enfrentamento contra criminosos, crescendo de forma assustadora a cada dia, não sendo exceção o nosso Estado, e essa proposição vem fortalecer o trabalho dos Agentes Penitenciários no desenvolvimento de suas atividades e pela segurança pública condições mais eficazes para o combate ao crime organizado e em geral”.
Além da segurança dos estabelecimentos penais, a nova polícia terá outras atribuições definidas em lei específica de iniciativa do Poder Executivo respectivo e será vinculada ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencer.
O objetivo da proposta é conferir aos agentes penitenciários os direitos inerentes à carreira policial e liberar os policiais civis e militares das atividades de guarda e escolta de presos.
Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 156, de 2019, conclusivamente.
a) Valeria Bolsonaro – Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 27/11/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Marcio da Farmácia – Dr. Jorge do Carmo – Adalberto Freitas – Coronel Telhada – Marcos Zerbini – Rafael Silva 


